
CARTA CONVITE N.º: 11/2015 - EXCLUSIVA ME/EPP  
PROCESSO: 439/2015 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Transporte e Destinação Final de 
Resíduos Sólidos 
ENTREGA DOS ENVELOPES - ENCERRAMENTO:  31/07/2015, às 9h30min. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: 31/07/2015, às 9h30min. 
LOCAL:  Pça. Dr. José Sacramento e Silva, n.º 50, Centro - Porto Feliz /SP   Fls. 1/1 
 

 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PORTO FELIZ 

Pça. Dr. José Sacramento e Silva, n.º 50, Cx. Postal 171, Porto Feliz / SP   -   CEP. 18.540-000 
CNPJ n.º 45.479.391/0001-07  - Insc. Estadual n.º 554.093.632.112 - Fone.: (0**15) 3261.9600  -  Fax.: (0**15) 3261.9609 

E-mail: licitacao@saaeportofeliz.sp.gov.br 
 

 

(Papel Timbrado da Empresa Licitante) 
 

ANEXO V – DECLARAÇÕES 
CONVITE nº. 11/2015 - PROCESSO nº 439/2015 

 
 
(Nome/Razão social) ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr; (a) ________________, portador (a) da Carteira de 

identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei: 

 

a) nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, que 

a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  

 

b) que a empresa atende as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos 

pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;  

 

c) não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014, cujos termos declara conhecer na íntegra. 

 
 
 

(Local e data), em ____ de ________________ de 2015 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 
 

 
Obs: apresentar a declaração Fora dos Envelopes (habilitação/Proposta), conforme item 3.3 do edital. 

 
 
 
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006, caracteriza crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 


